PARECER Nº 634, DE  2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1241, DE 2015
 
De autoria do nobre Deputado Marcos Zerbini, o projeto em epígrafe dispõe sobre a doação com encargo, à Administração Pública Estadual, de terrenos pertencentes a associações civis, cooperativas e sindicatos, com a finalidade de ultimar a edificação de habitações de interesse social, dando prioridade, na destinação dos imóveis construídos, às pessoas designadas pelas entidades doadoras, desde que essas preencham os requisitos fixados em lei ou regulamento para fazer jus a tais habitações.
 Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias, de 14 a 18/09/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Primeiramente, cumpre destacar que a redação do projeto não traz cláusulas que firam as imposições do Código Civil ao tratar “Da Doação” ou “Da Condição, do Termo e do Encargo” do negócio jurídico.
Em seguida, é preciso dizer que a Lei n.º 10.310, de 12 de maio de 1999, alterada pela Lei n.º 13.094, de 24 de junho de 2008, citadas na justificativa da propositura, prevê situação semelhante a que ora se discute, in verbis:
 
Artigo 1º - A destinação dos imóveis construídos ou financiados com recursos públicos, no âmbito dos programas promovidos pela política estadual para a habitação de interesse social, dar-se-á por meio de sorteio entre os interessados previamente inscritos e selecionados.
(...)
§4º - A Secretaria da Habitação e a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU estão autorizadas a atender, dispensada a classificação da demanda por meio de sorteio, as situações que envolvam:
(...)
3 – membros de associações, cooperativas ou sindicatos credenciados na Secretaria da Habitação ou na CDHU, que disponham de terreno para a execução de empreendimento habitacional, ou que utilizem terreno de propriedade da CDHU ou Prefeituras ou, ainda, adquiridos com recursos públicos para essa finalidade, desde que atendidos os demais critérios de seleção previstos nos programas promovidos pela política estadual para a habitação de interesse social.
No que tange ao direito de iniciativa, não há impedimento para que uma lei regule a matéria, tendo em vista que o rol constante no art. 24, § 2º, é exaustivo, e que, segundo a jurisprudência dominante, a reserva de iniciativa deve sempre ser produto de norma expressa, não cabendo nesta esfera interpretação ampliativa, a omissão da Constituição Estadual em mencionar as normas de habitação de interesse social no rol mencionado torna automaticamente a matéria objeto de iniciativa concorrente.

Mas, observamos que a presente propositura preocupa-se em resguardar a competência do Poder Executivo e do Ministério da Fazenda do Estado de São Paulo, determinando que:

(...)
Artigo 7º - A Administração não poderá ser parte do contrato de doação que: 

I - fixar prazo inferior a 5 (cinco) anos para a execução do encargo;

II -  ressalvada a reversão do terreno ao doador, estipular qualquer sanção pela inexecução do encargo;

III -  não facultar à donatária, com fundamento na execução parcial do encargo, a prorrogação do prazo pertinente.
Nós consideramos que o prazo de cinco anos estipulado no inc. “I” do artigo antes citado, tem como fim outorgar a maior flexibilidade possível á Administração para que possa realizar o encargo da doação, se esta considerar aceitá-la.

No inc. “II” do artigo citado, é resguardada a liberdade da Administração de aceitar a doação do bem sem estar obrigada a edificar as moradias desejadas pela Entidade doadora (se julgar que a edificação não atende o interesse público ou que este não é prioritário, etc.), não configurando dano ao patrimônio público, por proibir qualquer cláusula de caráter sancionatório pelo descumprimento do encargo, devendo este resultar apenas na devolução do terreno. 

E o inc. “III” resguarda os bens do Estado construídos no terreno entregue pela Entidade doadora, assegurando à donatária (a Administração) a faculdade, com fundamento na execução parcial do encargo, de prorrogar o prazo pertinente para concluir com a edificação da habitação de interesse social.

Desta forma consideramos que a presente propositura respeita a competência do Poder Executivo, a quem corresponde definir as medidas de política pública de habitação a serem adotadas, abrindo a possibilidade de futuras parcerias com o Terceiro Setor para responder á grande demanda de moradia no Estado de São Paulo.

Não encontramos impeditivos constitucionais e legais na propositura aqui analisada.

Diante do que foi exposto acima, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 1241, de 2015.
a) Caio França – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  2/2/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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